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SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E DO TURISMO 
Rua Direita, nº 755 - Bairro Centro - CEP 33.010-000 - Santa Luzia - MG 

PARECER TÉCNICO  

1. Identificação 

Requerente Colégio Pereira e Tavares Ltda.-ME (Colégio Batista Betesda) 

CNPJ 21.433.708/0001-06 

Responsável legal Antônio José Mendes Tavares 

Endereço do empreendimento Rua Governador Israel Pinheiro, nº 211, Chácaras Santa Inês, Santa 

Luzia/MG — CEP 33.170-060 

Coordenadas geográficas Lat. 19º47’23,18”S / Long. 43º54’54,32”O 

Imóvel Chácara nº 29, Quadra nº 02, Chácaras Santa Inês — Matrícula nº 18.458 

(Serviço Registral de Imóveis de Santa Luzia), área de 6.000,00 m² 

Atividade Edificações civis — codificação E-05-08-1 da DN CODEMA nº 02/2021 

(unidade educacional) 

Área construída 3.765,57 m² 

Zoneamento Zona de Ocupação Controlada 1 (ZOC-1) — Certidão de Conformidade do 

Uso do Solo nº 0252/2026-SMDU-SL 

Modalidade Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS) — Categoria Cadastro 

Processo SEI 26.16.000000425-3 

Solicitação Comunicação Interna SMMA nº 77/2026 (SEI 0346667), em resposta ao 

Despacho SMMA nº 2410 

Fundamento da anuência § 1º do art. 9º da Deliberação Normativa COMPAC nº 01/2021 (item 4.7.2 do 

Termo de Referência para Cadastro) 

 

2. Considerações iniciais 

Trata-se de solicitação de anuência prévia encaminhada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e 

Abastecimento (SMMA), por meio da Comunicação Interna nº 77/2026, quanto à viabilidade da edificação no local 

proposto, no âmbito do processo de Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS) — Categoria Cadastro do 

empreendimento Colégio Batista Betesda. 
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A exigência decorre da marcação do item 4.7.2 do Termo de Referência para Cadastro, no qual o empreendedor 

declarou que a Área Diretamente Afetada (ADA) localiza-se no entorno de Sítio Arqueológico registrado no 

Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA) — para fins conceituais, a Região de Chácaras correspondente 

ao Sítio Arqueológico Santa Inês — e que a área construída é superior a 900 m². Tal marcação enseja a anuência 

prévia do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural (COMPAC), nos termos do § 1º do art. 9º da Deliberação 

Normativa COMPAC nº 01/2021. 

Registre-se que, no item 4.7.1 do mesmo Termo de Referência, o empreendedor declarou que a ADA NÃO se 

localiza em imóvel tombado ou inventariado, tampouco em espaço enquadrado como entorno de bens culturais 

imóveis. Assim, a presente análise tem por objeto, prioritariamente, o patrimônio arqueológico. 

Para a elaboração deste parecer foram analisados: a Comunicação Interna SMMA nº 77/2026; o Formulário de 

Caracterização do Empreendimento (FCE) nº 4636, de 17/03/2026; o Formulário de Orientação Básica (FOB) nº 

12/2026; o Termo de Referência para Cadastro (item 4.7); a Certidão de Conformidade do Uso do Solo nº 

0252/2026-SMDU-SL; o Termo de Referência Específico do IPHAN — TRE nº 119/2024/IPHAN-MG; o Registro 

de Responsabilidade Técnica (RRT) nº SI16526854I00CT001; a matrícula nº 18.458; e o mapa de situação extraído 

da Infraestrutura de Dados Espaciais do Município (IDE-GEOSL/GEOpin). 

3. Análise técnica 

3.1. Do patrimônio cultural edificado (tombado e inventariado) 

Em consulta à Infraestrutura de Dados Espaciais do Município de Santa Luzia (IDE-GEOSL/GEOpin), instituída 

pelo Decreto Municipal nº 4.018/2022, não se identificou, na ADA do empreendimento ou em sua área envoltória, a 

incidência de bens culturais imóveis tombados ou inventariados pelo Município, tampouco a sobreposição com o 

perímetro do Conjunto Histórico ou demais bens acautelados em âmbito estadual e federal. A declaração do 

empreendedor no item 4.7.1 (negativa) é, portanto, compatível com a base de dados oficial municipal. 

Sob esse aspecto, o empreendimento NÃO CAUSA IMPACTO ao patrimônio cultural edificado tombado ou 

inventariado. 

3.2. Do patrimônio arqueológico 

O patrimônio arqueológico goza de proteção automática da União, independentemente de qualquer ato formal de 

tombamento, por força da Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961, competindo ao IPHAN a tutela sobre os bens dessa 

natureza. 

No caso, o empreendedor instruiu corretamente o procedimento perante o órgão competente: protocolou a Ficha de 

Caracterização de Atividade (FCA #MG-132, em 22/08/2024) e obteve do IPHAN o Termo de Referência 

Específico — TRE nº 119/2024/IPHAN-MG (Processo IPHAN nº 01514.001728/2024-15), por meio do qual o 

empreendimento foi enquadrado como Nível II, exigindo-se a apresentação de Relatório de Acompanhamento 

Arqueológico (RAA), precedido de Proposta de Acompanhamento Arqueológico (PAA), sob coordenação de 

arqueólogo habilitado. 
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No mesmo TRE, o IPHAN consignou que não se aplicam ao empreendimento o Relatório de Avaliação de Impacto 

ao Patrimônio Edificado (RAIPE), o Relatório de Impacto ao Patrimônio Ferroviário (RAIPFER) e o Relatório de 

Avaliação de Impacto ao Patrimônio Imaterial (RAIPI), remanescendo exclusivamente a obrigação relativa ao 

acompanhamento arqueológico. 

Cumpre destacar, contudo, que o próprio TRE estabelece que o documento não equivale à anuência do IPHAN para 

qualquer Licença Ambiental, e que a manifestação conclusiva do Instituto somente será emitida após a aprovação 

dos relatórios arqueológicos requisitados. Anote-se, ainda, que o TRE foi expedido sob a égide da IN IPHAN nº 

01/2015, anteriormente à entrada em vigor da IN IPHAN nº 06/2025 (vigente desde janeiro de 2026), o que não lhe 

retira a validade, por se tratar de procedimento iniciado em momento anterior. 

4. Responsabilidade técnica 

O cadastro ambiental foi instruído com o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) nº SI16526854I00CT001, de 

autoria da arquiteta e urbanista Larissa Carolina da Silva (CAU nº A109901-9), referente à caracterização e às 

medidas de controle ambiental do empreendimento. Observa-se que tal RRT contempla atividade de diagnóstico 

ambiental, não abrangendo, especificamente, a gestão do patrimônio arqueológico, cuja responsabilidade técnica 

deverá recair sobre arqueólogo coordenador, nos termos do TRE nº 119/2024/IPHAN-MG. 

5. Conclusão 

Diante do exposto, esta Secretaria Municipal de Cultura manifesta-se nos seguintes termos: 

(i) quanto ao patrimônio cultural edificado tombado e inventariado, o empreendimento NÃO CAUSA IMPACTO, 

inexistindo bens dessa natureza na Área Diretamente Afetada ou em sua envoltória; 

(ii) quanto ao patrimônio arqueológico, considera-se a viabilidade do empreendimento, sob o aspecto do patrimônio 

cultural, condicionada ao integral cumprimento das obrigações fixadas no TRE nº 119/2024/IPHAN-MG, em 

especial à execução do Acompanhamento Arqueológico (PAA/RAA) e à apresentação da manifestação conclusiva 

do IPHAN previamente à operação do empreendimento. 

Ressalva-se, por fim, que a presente manifestação técnica está sujeita à anuência prévia do Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural (COMPAC), nos termos do § 1º do art. 9º da Deliberação Normativa COMPAC nº 01/2021, 

matéria que será submetida à apreciação do plenário na reunião ordinária do mês de julho de 2026. 

Luiz Felipe Santana Silva 
Arquiteto Urbanista 

Coordenação de Políticas Culturais 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo — SMCT 

Prefeitura de Santa Luzia — PMSL 
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licenciamento ambiental, junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de
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-

-
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Licenças e Alvarás de Construções e Parcelamentos
Certidão quanto a Conformidade do Uso do Solo 

Nº 0252/2026-SMDU-SL 

Deferido e assinado por Ana Paula Santiago da Cunha, Arquiteto e Urbanista. 
Helio Henrique Rosa, Secretário de Desenvolvimento Urbano. 

Santa Luzia, 23 de fevereiro de 2026.
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Ministério da Cultura
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Superintendência do IPHAN no Estado de Minas Gerais
Coordenação Técnica do IPHAN-MG

Serviço Técnico - Licenciamento
 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

TERMO DE REFERÊNCIA ESPECÍFICO DO IPHAN

 

TRE Nº 119/2024/IPHAN-MG/SETEC/COTEC IPHAN-MG/IPHAN-MG
 
Identificador de FCA
Número: #MG-132
Data de Protocolo da FCA
22 de agosto de 2024

Belo Horizonte, 26​ de novembro de 2024.
Ao Senhor 
Wagner Silva da Conceição
Secretário de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento
Avenida VIII, 50 - Carreira Comprida 
CEP 33.045-090  - Santa Luzia/MG
meioambiente@santaluzia.mg.gov.br 

 

C/C:
 
Ao Senhor
Antonio Jose Mendes Tavares
COLEGIO PEREIRA E TAVARES LTDA
CNPJ 21.433.708/0001-06
Rua João de Sá, 105 - Conjunto Cristina
CEP 33.110-210 - Santa Luzia/MG
antonio.mendes@colegiobatistabetesda.com.br

 

Empreendimento: Colégio Batista Betesda
Município: Santa Luzia
Nº Processo IPHAN: 01514.001728/2024-15
Nº Processo de licenciamento:  Não informado

 
Prezado Senhor,
 
1. Cumprimentando-o cordialmente, informamos que após análise da Ficha de
Caracterização de Atividade (FCA) com vistas à definição dos estudos de avaliação de
impacto em relação aos bens acautelados, nos termos da Portaria Interministerial nº
60/2015 e da Instrução Normativa IPHAN nº 01/2015, comunicamos que o
documento atende as normas legais supracitadas.



Figura 1. ADA em vermelho (6000 m2) e AID em laranja (buffer de 500 m).

 

2. Neste sentido, deverão ser apresentados os seguintes estudos e/ou documentos
visando subsidiar o cumprimento deste Termo de Referência Específico (TRE):

a. Em relação aos bens Arqueológicos, protegidos conforme o disposto na Lei
nº 3.924/61:

A1. O empreendimento recebeu o enquadramento de Nível II em função
de sua tipologia (anexo II da IN IPHAN nº 01/2015) e caracterização (anexo
I da IN IPHAN nº 01/2015).
A 2 . Dessa forma, será necessária a apresentação do Relatório de
Acompanhamento Arqueológico (RAA) que, por sua vez, será
precedido por uma Proposta de Acompanhamento Arqueológico
(PAA), com as seguintes informações e estudos:
 

I. PROPOSTA DE ACOMPANHAMENTO ARQUEOLÓGICO (PAA)
O Acompanhamento Arqueológico consiste na presença, em campo,
de Arqueólogo, que será responsável pela gestão do patrimônio
arqueológico eventualmente identificado durante a execução do
empreendimento.
O Acompanhamento Arqueológico será autorizado pelo IPHAN
mediante a apresentação de uma PROPOSTA DE ACOMPANHAMENTO
ARQUEOLÓGICO, que deverá conter:

1. Termo de Compromisso do Empreendedor - TCE  (Anexo III - IN
IPHAN nº 01/2015);
2. Termo de Compromisso do Arqueólogo Coordenador - TCAC
(Anexo IV - IN IPHAN nº 01/2015);
3. Cópia do RG e Currículo do Arqueólogo Coordenador,
do Arqueólogo Coordenador de Campo, se houver, e da equipe
tecnicamente habilitada;
4. Declaração de participação de TODOS os membros da equipe
de pesquisa;
5. Plano de Trabalho científico que contenha:

5.1. Definição dos objetivos;
5.2. Cronograma detalhado de execução de obras que
impliquem em revolvimento de solo;
5.3. Metodologia para realização do Acompanhamento
Arqueológico compatível com o cronograma detalhado

https://www.gov.br/iphan/pt-br/patrimonio-cultural/licenciamento-ambiental/documentacao-necessaria-para-o-licenciamento-ambiental
https://www.gov.br/iphan/pt-br/patrimonio-cultural/licenciamento-ambiental/documentacao-necessaria-para-o-licenciamento-ambiental


de execução de obras;
5.4. Cronograma de apresentação de Relatórios Parciais e
Final do Acompanhamento Arqueológico;
5.5. Mapa topográfico ou imagem na escala máxima de
1:25.000 em formato mínimo A3, destacando os seguintes
aspectos:
5.5.1. Legenda, Projeção, Curvas de nível, Hidrografia;
5.5.2. Área Diretamente Afetada, Área de Influência Direta;
5.5.3. Bens protegidos identificados em todas as áreas;
5.5.4. Detalhamento das estruturas (existentes e projetadas)
do empreendimento.

6. Poligonal da área abrangida pela Proposta de
Acompanhamento, detalhamento das estruturas do
empreendimento  previstas e apontadas em FCA  (estruturas
provisórias e permanentes) e plotagem dos bens protegidos
eventualmente presentes nas áreas de influência - em
formato shapefile (.shp, .kml, .kmz);
7. Carta de endosso de Instituição de Guarda e Pesquisa (Reserva
Técnica) para guarda e conservação do material arqueológico[1];

Observação 1: As reservas técnicas apresentadas para
guarda do material recolhido, em qualquer fase, devem ser
situadas no território do estado de Minas Gerais,
preferencialmente próximas aos municípios onde o material
foi encontrado, e estarem autorizadas (aptas) pelo IPHAN-
MG a receber Bens Culturais de natureza arqueológica.

8. Planejamento de laboratório em consonância com a Portaria
IPHAN nº 196/2016, incluindo especificação de materiais
necessários às atividades de análise e conservação em campo e
laboratório; e opção teórico-metodológica no que tange à triagem
e à coleta de bens arqueológicos.

A Proposta de Acompanhamento Arqueológico deverá ser apresentada
ao IPHAN para fins de autorização, considerando a ciência do
Arqueólogo Coordenador sobre a necessária aplicação dos
procedientos estabelecidos no § 2º do art. 17 da IN IPHAN nº 01/2015,
a saber: 

§ 2º Em caso de achados arqueológicos, o Arqueólogo Coordenador deverá:
I - determinar a paralisação da obra nos trechos ou áreas onde for identificado
patrimônio arqueológico;
II - comunicar ao IPHAN a existência de patrimônio arqueológico na Área
Diretamente Afetada - ADA do empreendimento, recomendando as medidas a
serem adotadas; e
III - aguardar deliberação e pronunciamento do IPHAN ao órgão ambiental
licenciador e ao empreendedor, no prazo máximo de quinze dias, sobre as ações
a serem executadas.

O ato normativo exclusivo que confere ao proponente a
autorização para a execução do Acompanhamento Arqueológico é
a portaria de autorização publicada no Diário Oficial da
União pelo Centro Nacional de Arqueologia – CNA.
A realização de quaisquer atividades de Acompanhamento
Arqueológico sem a referida autorização publicada no Diário Oficial da
União significará o descumprimento do Termo de Compromisso do
Arqueólogo Coordenador e do Termo de Compromisso do
Empreendedor.
Destaca-se que a execução do acompanhamento arqueológico poderá
ser realizada pelo Arqueólogo Coordenador ou por Arqueólogo
Coordenador de Campo por ele designado, considerando a
necessidade de se ter, para cada frente de obra, um Arqueólogo
Coordenador de Campo.
Destaca-se também que a autorização do IPHAN para realização de
pesquisas arqueológicas em Terras Indígenas, Comunidades
Quilombolas ou em áreas especialmente protegidas, não exime o
interessado de obter, junto às instituições responsáveis, as respectivas
autorizações relativas ao cronograma de execução, bem como a
autorização da entrada dos profissionais nas áreas pretendidas.
Deverá ser consultada a Portaria IPHAN nº 07/1988 para as
disposições não tratadas nos itens acima. Com relação aos prazos a
serem atendidos pelo IPHAN, serão respeitados os dispostos na
IN IPHAN nº 01/2015.

 

II. RELATÓRIOS DE ACOMPANHAMENTO ARQUEOLÓGICO (RAA)
O Acompanhamento Arqueológico deverá ser descrito em relatórios



(parciais e final), assinados pelo Arqueólogo Coordenador, a serem
submetidos pelo empreendedor à avaliação do IPHAN.
Os Relatórios de Acompanhamento Arqueológico deverão apresentar,
obrigatoriamente:

1. Descrição detalhada das atividades realizadas, acompanhado
de consistente documentação fotográfica georreferenciada
comprobatória dos trabalhos realizados em campo;
2. Mapa topográfico ou imagem na escala máxima de 1:25.000
em formato mínimo A3, destacando os seguintes aspectos:

2.1. Legenda, Projeção, Curvas de nível, Hidrografia;
2.2. Área Diretamente Afetada, Área de Influência Direta;
2.3. Bens protegidos identificados em todas as áreas;
2.4. Detalhamento das estruturas (existentes e projetadas)
do empreendimento;
2.5. Áreas que foram acompanhadas.

3. Assinatura do Arqueólogo Coordenador, responsabilizando-se
pelo conteúdo do Relatório.

No caso de produção de acervo arqueológico móvel, o relatório deverá
apresentar os resultados das análises e o estado de conservação das
coleções, bem como, os Anexos II e III da Portaria IPHAN nº
196/2016.  
No caso de produção de acervo arqueológico móvel, as informações
associadas aos bens arqueológicos, como relatórios, cópias de
cadernos de campo, fotografias, fichas topográficas, fichas de
análise, registros de áudio e/ou vídeo, etc., deverão necessariamente
ser encaminhadas pelo pesquisador à Instituição de Guarda e
Pesquisa, conforme disposto na Portaria IPHAN nº 196/2016.
Salienta-se que, caso o empreendimento sofra alteração em sua
localização, deverá ser apresentada documentação com todos os
requisitos já citados acima, necessários à manifestação deste Instituto,
ou seja, o Arqueólogo Coordenador deverá indicar quais serão as
alternativas locacionais para o empreendimento, indicando qual o grau
de impacto em cada um dos locais sugeridos. 
A não apresentação, sem justificativa técnica fundamentada, dos
relatórios previstos acarretará a paralisação da obra, sem prejuízo das
sanções aplicáveis ao Arqueólogo Coordenador.
 

b. Em relação aos bens Tombados e Valorados (patrimônio material) nos
termos do Decreto-Lei nº 25/37 e da Lei nº 11.483/2007 existentes na área do
empreendimento e, conforme previsão constante na Instrução Normativa IPHAN
nº 01/2015, informamos:

B1. Considerando a tipologia, o porte e a distância do
empreendimento Colégio Batista Betesda com os bens tombados pelo
IPHAN em Santa Luzia/MG, o Relatório de Avaliação de Impacto ao
Patrimônio Edificado (RAIPE) não se aplica a este TRE.
B2. Considerando a inexistência de bens inscritos na Lista do Patrimônio
Cultural Ferroviário na localidade, o Relatório de Impacto ao Patrimônio
Ferroviário (RAIPFER) não se aplica a este TRE. Assim, fica dispensado o
empreendedor de quaisquer ações que abordem o Patrimônio Cultural de
natureza ferroviária no município onde se localiza o empreendimento.
 

c. Em relação aos bens Registrados (patrimônio imaterial), nos termos do
Decreto nº 3.551/2000 e após consulta ao banco de dados e Departamento de
Patrimônio Imaterial – DPI do IPHAN, informamos:

C1. A elaboração do Relatório de Avaliação de Impacto ao Patrimônio
Imaterial (RAIPI) não será necessária devido à natureza do empreendimento
e à distância da sua área de influência em relação aos bens culturais
Registrados ou em Processo de Registro previamente identificados na
região.
C2. Recomenda-se que o empreendedor notifique a Superintendência do
IPHAN em Minas Gerais sobre a presença, nas Áreas de Influência Direta
(ADA, AID) do empreendimento, de bens culturais registrados e/ou em
processo de registro, além de detentores que possam ser identificados
durante as fases de instalação e operação do empreendimento.

3. Este documento não equivale à anuência do IPHAN para nenhum tipo de Licença
Ambiental. O IPHAN emitirá sua MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA de anuência às
Licenças Ambientais a partir da aprovação dos relatórios requisitados neste Termo de
Referência Específico.
4. Para a continuidade do procedimento presentemente iniciado, análise



dos projetos e relatórios requisitados neste Termo de Referência
Específico, bem como, emissão de MANIFESTAÇÕES CONCLUSIVAS deste
IPHAN, faz-se imprescindível a indicação do número do processo
formalizado de licenciamento junto ao órgão ambiental responsável
(SEI 5323293).
5. A manifestação em tela refere-se especificamente as áreas de influência
constantes na FCA e documentação correlata, apresentadas e analisadas por este
IPHAN. Dessa forma, havendo divergências ou alterações nas áreas de
influência do empreendimento, o presente TRE será suspenso, devendo o
IPHAN ser novamente consultado (SEI 5323293).
6. Sem mais, informamos que nos encontramos à disposição para quaisquer
esclarecimentos.

 

 

Atenciosamente,
 

Marcus Eugênio Gonçalves Rocha
Superintendente Substituto do IPHAN em Minas Gerais

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

____________________________

[1] Cadastro Nacional das Instituições de Guarda e Pesquisa (CNIGP):
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1309/

Documento assinado eletronicamente por Marcus Eugênio Gonçalves
Rocha, Superintendente substituto(a) do IPHAN-MG, em 04/12/2024, às
17:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 5860346
e o código CRC 9C5C5C98.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade



